

  

    

      [image: Direito das famílias com perspectiva de gênero, aplicação do protocolo de julgamento do Conselho Nacional de Justiça (Recomendação 128/2022 e Resolução 192/2023). Eduardo Augusto Salomão Cambi. Editora Foco.]

    


  




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




  

    C175d  Cambi, Eduardo Augusto Salomão




    Direito das famílias com perspectiva de gênero [recurso eletrônico]: aplicação do protocolo de julgamento do Conselho Nacional de Justiça (Recomendação 128/2022 e Resolução 192/2023) / Eduardo Augusto Salomão Cambi. - Indaiatuba, SP : Editora Foco, 2024.




    248 p. ; ePUB.




    Inclui bibliografia e índice.




    ISBN: 978-65-6120-093-6 (Ebook)




    1. Direito. 2. Direito de Família. 3. Gênero. I. Título.




    2024-1131 CDD 342.16  CDU 347.61


  




  Elaborado por Odilio Hilario Moreira Junior - CRB-8/9949




  Índices para Catálogo Sistemático:




  1. Direito de Família 342.16




  2. Direito de Família 347.61




  

    

      [image: Direito das famílias com perspectiva de gênero, aplicação do protocolo de julgamento do Conselho Nacional de Justiça (Recomendação 128/2022 e Resolução 192/2023). Eduardo Augusto Salomão Cambi. Editora Foco.]

    


  




  2024 © Editora Foco




  Autor: Eduardo Augusto Salomão Cambi




  Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira




  Editor: Roberta Densa




  Coordenadora Editorial: Paula Morishita




  Revisora Sênior: Georgia Renata Dias




  Capa Criação: Leonardo Hermano




  Diagramação: Ladislau Lima e Aparecida Lima




  Produção ePub: Booknando




  

    DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998. Os comentários das questões são de responsabilidade dos autores.




    NOTAS DA EDITORA:




    Atualizações e erratas: A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.




    Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.


  




  Data de Fechamento (5.2024)




  2024




  Todos os direitos reservados à
 Editora Foco Jurídico Ltda.




  Rua Antonio Brunetti, 593 – Jd. Morada do Sol
 CEP 13348-533 – Indaiatuba – SP




  E-mail: contato@editorafoco.com.br
 www.editorafoco.com.br




  

    “O grau de civilização de uma sociedade se mede pelo grau de liberdade da mulher” – Charles Fourier.1


  




  

    “A igualdade de gênero está se distanciando cada vez mais. No caminho atual, a ONU Mulheres a coloca a 300 anos de distância” – Antonio Guterres 
 (Secretário-Geral da ONU).2


  




  

    1. Pensador francês (1772-1837): atribui-se o surgimento do conceito de feminismo a este autor. ↩




    2. Declaração dada em 06 de março de 2023, em evento alusivo à defesa dos direitos da mulher. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2023/03/06/onu-igualdade-entre-homens-e-mulheres-levara-mais-300-anos-para-ocorrer.htm. Acesso em: 28 mar. 2024. ↩


  




  PREFÁCIO




  Desafios para a interpretação e a aplicação do Direito




  O sentido do próprio Direito e da justiça está sendo desafiado a refletir sobre os limites e possibilidades da hermenêutica judicial na perspectiva de gênero. Com qualidade e robustez, provém na linha de contribuir nessa seara as ideias apresentadas por Eduardo Augusto Salomão Cambi, cuja trajetória já é reconhecida pela dedicação ao Direito. A publicação que vem a público agora coroa a produção científica desenvolvida pelo autor, que tanto contribui para a comunidade jurídica brasileira com seu entendimento de máxima efetividade dos direitos humanos.




  A obra, com seu exemplar didatismo, expõe o percurso histórico do patriarcalismo, que é marcado pela concessão de privilégios e pelo estabelecimento de uma rígida hierarquia desfavorável às mulheres. Esse fenômeno, severamente construído nas estruturas políticas, sociais, culturais e econômicas, ainda persiste na contemporaneidade, refletindo, não raro, nas decisões judiciais.




  O Poder Judiciário lida diretamente com temas associados à perspectiva de gênero, como os casos de exploração sexual, estupro, feminicídio, violência doméstica, equidade salarial, poder parental, divórcio, direitos reprodutivos, participação política, entre outros. A partir desses casos, a atuação judicial pode se orientar pelo replicar (acriticamente ou automaticamente) de estereótipos construídos.




  Para arrostar esse contexto, o Conselho Nacional de Justiça implementou o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero (Recomendação n. 128/2022 e na Resolução n. 492/2023). A partir dessa diretriz institucional afirmativa, o Poder Judiciário assumiu o compromisso de robustecer a proteção dos direitos humanos das mulheres e das meninas em todas as esferas do Direito, tais como Penal, Militar, Constitucional, Trabalhista, Civil, Administrativo, Processual e Eleitoral.




  O autor dedicou sua análise ao campo específico do Direito das Famílias dentre as várias áreas jurídicas. Nesse contexto, foram exploradas as possibilidades práticas de aplicação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, especialmente nos casos em que se discute alienação parental, direitos alimentícios, guarda de filhos, conjugalidades, violência doméstica e familiar, benefício da justiça gratuita, responsabilidade por abandono civil e entrega voluntária de filho recém-nascido pela mãe para adoção.




  Esta produção científica, ao analisar a aplicabilidade concreta do referido Protocolo no âmbito do Direito das Famílias, não apenas revela um tema ainda infrequente e que enriquece o debate acadêmico-jurídico sobre equidade de gênero, mas também oferece uma valiosa orientação para situar jurisprudência que não reproduzam relações injustamente hierarquizadas no contexto familiar.




  Enalteço também a obra por adotar a perspectiva teórica do constitucionalismo feminista e multinível (no que há refinada e importante contribuição no Brasil de acadêmicas e professoras de Direito Constitucional), cuja finalidade é promover uma releitura constitucional a partir de uma visão que desconhece o homem como o único sujeito universal dos direitos e que ratifica a igualdade substancial e a não discriminação. Assim, essa teoria assegura a construção de decisões judiciais que não reflitam estereótipos e discriminações de gênero, que oprimem e entravam a efetivação de direitos humanos.




  O autor evidencia, ainda, que o constitucionalismo feminista e multinível possui uma ‘approach’ interseccional, a partir da qual se evidencia que as mulheres vivenciam diferentes formas de opressões em virtude de múltiplos marcadores sociais, como raça, classe social, orientação sexual, identidade de gênero e idade. Sendo assim, ao compreender as vulnerabilidades das mulheres pelo viés interseccional, a interpretação e a aplicação do Direito tornam-se mais incisivas no combate de todas as formas de discriminação, maximizando a efetivação dos direitos humanos.




  Eis, portanto, uma pesquisa que traz reflexões substanciais sobre a urgência e a relevância de o Poder Judiciário interpretar e aplicar o Direito com as lentes de um renovado constitucionalismo. O marco inaugural histórico desse progresso é o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, cuja aplicação inovadora é bem esquadrinhada pela obra que o leitor tem em mãos.




  Luiz Edson Fachin




  Ministro do STF.




  Alma mater: UFPR.




  PREFÁCIO




  O que se espera de um juiz?




  E de um juiz que atua com o mais humano de todos os direitos: o Direito das Famílias?




  Principalmente porque ainda se vive em uma sociedade hierarquizada, patriarcal, machista e sexista, em que existem dois mundos: o público e o privado. Um detentor do poder e o outro, dos deveres.




  A esta realidade são insensíveis a grande maioria dos parlamentares. Diante de um eleitorado majoritariamente conservador, têm pouco apetite legiferante. Afinal, a maior preocupação é garantir a reeleição.




  Desse modo, se perpetuam históricas discriminações. Nas questões envolvendo relações familiares, todas as responsabilidades desaguam no colo das mulheres, a quem é atribuído o encargos, não remunerado, de cuidado dos filhos, da casa e do marido. A este, é reservado somente o papel de provedores financeiros.




  Basta um exemplo. Apesar que imposto a ambos os pais o dever de sustento, guarda e educação dos filhos, de forma absurda e inconstitucional, há a possibilidade de um deles, imotivadamente, abrir mãos dessas obrigações. E como esta é uma atitude masculina, restam as mães sobrecarregadas, exercendo sozinhas funções que não são exclusivamente suas, o que lhes gera prejuízos de toda ordem: pessoal, afetiva, profissional, social, econômica etc.




  A necessidade de enfrentar esta realidade ainda tão discriminatória acaba nas portas do Poder Judiciário. Muitas vezes o chamado é atendido por magistrados que se escudam atrás de sua toga, colocam sobre os olhos a venda de Themis e usam a espada para decidir ainda com os valores do meio em que vive, repetindo estereótipos sociais sem atentar às transformações de poder que vêm se impondo no mundo.




  Frente a essa realidade é que o Conselho Nacional de Justiça instituiu o Protocolo de Julgamento na Perspectiva de Gênero (CNJ Resolução 492/2023). E, atentando a tal determinação é que Eduardo Augusto Salomão Cambi, magistrado que se destaca por decisões corajosas e atentas à realidade da vida, agora brinda a todos com esta preciosa abordagem do Direito das Famílias.




  Alia sua cultura jurídica e enorme sensibilidade social para mostrar a perversa inferioridade que sempre foi imposta às mulheres. Como propriedade dos homens, eram – ou ainda são? – tratadas como objetos sexuais e não como sujeitos de direito. Crença esta que chancela o absurda violência e a morte de que diuturnamente são vítimas. Daí a premente necessidade de combater condutas preconceituosas e buscar os limites e ambiguidades das leis antidiscriminatórias e protetivas.




  Ressalta Eduardo Augusto Salomão Cambi a noção de que o direito ao cuidado é parte dos direitos humanos, por imprescindível à sustentabilidade da vida humana. Por isso é necessário reconhecer o valor deste trabalho, que não é atribuição exclusiva das mulheres, e avançar para a noção de corresponsabilidade social e de gênero, de modo a superar a divisão social do trabalho e construir relações familiares mais justas entre homens e mulheres.




  Após minuciosa análise sobre o modelo de família consagrado na Constituição Federal, aponta Eduardo Augusto Salomão Cambi o afeto como vetor hermenêutico para estruturar a intepretação e a aplicação das regras e princípios do Direito das Famílias.




  Com seu olhar crítico, aborda os temas mais atuais, trazem minuciosa revisão doutrinária e farta análise jurisprudencial. Entre eles, a família como manifestação sociológica e cultural, conjugalidade, uniões estáveis e homoafetivas, famílias simultâneas, divórcio, dissolução da união estável, convivência familiar, alienação parental. E, de forma nua e crua aponta casos de violência processual de gênero.




  Trata-se, portanto, de uma indispensável ferramenta a todos que têm o compromisso ético de assegurar a máxima efetividade aos direitos humanos, sob a ótica do constitucionalismo feminista, de modo a evitar a violência processual de gênero.




  Como pontua o autor: Cabe ao Poder Judiciário obter julgamentos imparciais e, com isso, melhor proteger a vítimas e os grupos sociais mais vulneráveis, pautados na dimensão múltipla eficiente e digna da pessoa humana.




  Maria Berenice Dias




  Vice-Presidente Nacional do IBDFAM. Advogada.




  APRESENTAÇÃO




  O livro de Eduardo Cambi traz uma importantíssima contribuição ao pensamento jurídico contemporâneo. Pensar o Direito sob a perspectiva de gênero é, historicamente, novo e inovador. O ideal da igualdade de direitos entre homens e mulheres só poderá avançar em sua prática com a participação dos homens. E, para isto é necessário começar a entender o patriarcado como um sistema de pensamento, baseado e sustentado em leis, crenças, tradições e práticas. Desde que nascemos nos vemos presos a esse círculo patriarcal em que a realização dos homens se baseou na exploração e dominação das mulheres. Também é inovador que um livro como esse tenha sido escrito por um homem. Mas o autor tem “lugar de fala”. Não apenas porque é magistrado ( TJPR), e portanto poderá/deverá usar e aplicar em sua prática cotidiana essa perspectiva, mas também, porque a luta pela igualdade não pode ser vencida sem a participação dos homens.




  Para ajudar o leitor a entender a origem, importância e necessidade dos “julgamentos pela perspectiva de gênero” o autor nos introduz em uma reflexão fundamental sobre o machismo estrutural. Essa ideologia patriarcal é uma força poderosa que atinge a todos nós. Sempre acreditamos e vimos o mundo pela perspectiva do masculino. Afinal, foram os homens que fizeram os prédios, as pontes, as rodovias etc. Os homens é que fizeram, e em certa medida ainda fazem, gerar a roda da economia, inclusive às custas do trabalho invisível das mulheres. Todos esses atos e fatos, que também são símbolos fálicos, fizeram a civilização ocidental acreditar na superioridade do masculino sobre o feminino, da hetero sobre a homoafetividade. E é com essa premissa que a organização social, e consequentemente os ordenamentos jurídicos, foram estruturados.




  Refletir e entender sobre opressão e dominação do masculino sobre o feminino, e como essa realidade sustenta o machismo estrutural, nos faz enxergar que a balança da justiça não está equilibrada. Para equilibrá-la, é preciso, em cada julgamento, considerar o contexto histórico em que a mulher está inserida.




  Quando Lacan disse, na década de 1960, “A mulher não existe”, ele estava fazendo uma inquietação, e provocação a esta estrutura patriarcal. Nesta época, a Psicanálise e o movimento feminista já tinham revolucionado o pensamento contemporâneo, e começado a desconstruir dogmas jurídicos sobre a igualdade de direitos entre homens e mulheres. E foi assim que os ordenamentos jurídicos tiveram que absorver que a mulher é sujeito de direitos tanto quanto os homens. Afinal, são igualmente sujeitos desejantes. E o desejo é a mola propulsora da máquina judiciaria.




  Todo, e qualquer, profissional do Direito, comprometido com a ética do sujeito, especialmente Advogados, Magistrados e membros do Ministério Público, deve refletir sobre opressão e dominação engendrada por uma suposta superioridade masculina. E assim, entenderá a necessidade de se olhar os processos judiciais em Direito de Família pela perspectiva de gênero. É necessário, inclusive uma reparação histórica dessas injustiças, e das desvantagens que a mulher está em relação ao homem nas demandas judiciais. Na maioria das vezes, as mulheres sofrem um “déficit” profissional em razão da maternidade, que nós homens não sofremos. Nossa vida profissional pouco altera em razão da paternidade. Se atribuirmos um conteúdo econômico ao invisível trabalho doméstico, incluindo-se aí não apenas o “serviço braçal” com a criação, educação e administração do lar, mas também uma “carga mental”, que historicamente só recaía sobre as mulheres, ficará mais fácil compreender as “pensões compensatórias”, por exemplo.




  O julgamento pela perspectiva de gênero, além de ser uma política afirmativa, é também, e principalmente, uma forma de equilibrar a balança da Justiça. Decidir um processo levando-se em consideração a desigualdade de gênero retira a imparcialidade do juiz? O autor é assertivo ao enfrentar tal questão (...) A resposta é negativa, porque é função do Poder Judiciário aplicar a Constituição Federal e os Tratados de Direitos Humanos que o Brasil é signatário para combater preconceitos e discriminações, baseados no gênero, para mover a igualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres e contribuir para eliminar todo e qualquer costume, tradição ou padrão sociocultural baseado na ideia de inferioridade ou superioridade de qualquer pessoa” (item6.2)




  Os julgamentos se tornam injustos quando não se leva em consideração o contexto histórico de inferioridade da mulher naquela situação concreta e real. Muitas vezes acontece uma verdadeira violência processual. Sabemos todos que o judiciário, em razão de sua morosidade, naturalmente, beneficia a parte economicamente mais forte. É assim que acontece, por exemplo, com a partilha de bens decorrentes da dissolução da sociedade conjugal e inventários. Eles se eternizam na justiça, em prejuízo da parte economicamente mais fraca. Essa melancólica incapacidade de se fazer justiça pode acabar, ou pelo menos diminuir, significativamente, se os Advogados propuserem, e o Ministério Público e Magistrados aceitarem, que se tenha esse “olhar” para os processos pela perspectiva de gênero, como bem recomenda o CNJ-Conselho Nacional de Justiça.




  Os Juízes são imparciais, mas não são neutros. A neutralidade é um mito. Em todo julgamento há uma carga de subjetividade, e que não é possível ficar livre dela. Exigir isso de um Juiz é desumanizá-lo. Daí o seu poder de arbítrio. E é justamente neste seu poder de arbítrio que ele faz a interpretação do caso, e coloca ali, a sua concepção pessoal e subjetiva. Daí poder-se dizer que Direito é, também, interpretação. Portanto, o que o autor propõe, e bem justifica, nesta rica obra, é que a interpretação da lei e dos fatos se faça de acordo com a Resolução 491/23. Mas para isto, é necessário ter olhos para ver a relação de opressão e dominação histórica do homem sobre a mulher. Ou seja, que se faça uma desconstrução dessas relações de poder.




  Na objetividade dos atos e fatos jurídicos, especificamente no campo do Direito das Famílias, permeia uma subjetividade que está contaminada pela ideologia patriarcal, que naturalizou até mesmo a violência patrimonial. Por isso o Direito das Famílias quebra a máxima: “o que não está nos autos, não está no mundo.” O desafio dos profissionais do Direito, a partir desta recomendação do CNJ é exatamente levar para os autos este contexto histórico da inferioridade e desigualdade da mulher, e assim tornar mais justo cada julgamento. O autor faz isto muito bem ao nos trazer as razões dessas desigualdades estruturais, e como ela se manteve, inclusive introduzindo novas expressões para ajudar a ressignificar as relações processuais, como se vê no capítulo 2: Historicamente, o androcentrismo é um fenômeno cultural e social que se expressa na centralidade e na valorização do masculino como norma e padrão de referência. O androcentrismo tem origem nos sistemas patriarcais que conferem poder e privilégios aos homens, em detrimento das mulheres(...) (item2.2)




  O discurso da igualdade entre homens e mulheres já está na lei. E isto é fruto do movimento feminista, e influência da Psicanalise. Mas praticar a igualdade de direitos não é tão simples. Primeiro, porque é necessário considerar as diferenças químicas, físicas e biológicas entre homens e mulheres; segundo, porque o paradigma de igualdade é o homem. E isto por si só já é uma contradição; terceiro, porque igualizar direitos exige uma leitura e contextualização histórica da divisão sexual do trabalho. E neste ponto o autor não deixa margem de erro. É assertivo. E vai além. Ele mostra como o Protocolo de julgamento de gênero pode ser aplicado em diversas situações. Afinal, uma teoria só tem sentido pelos resultados práticos que ela dá. E é assim que ele vai concluindo seu raciocínio, após invocar a Filosofia, a História, a Economia, Política e o Constitucionalismo. Ele demonstra como é possível que o acesso à justiça gratuita, alimentos, guarda e convivência, responsabilidade civil e abandono afetivo, entrega voluntária de filho para adoção, violência doméstica, bem como todas as consequências patrimoniais, decorrentes da conjugalidade devem passar, e serem reparadas, pela perspectiva de gênero.




  Para que o Protocolo de julgamento com Perspectiva de gênero tenha eficácia, o autor apresenta o caminho: é preciso que ele seja visto no contexto dos direitos humanos fundamentais. Assim como temos uma dívida histórica com os povos originários do Brasil e as pessoas negras escravizadas, está passando da hora de reparar e corrigir a rota da injusta relação processual com as mulheres. E este ideal pode se tornar realidade se a Resolução CNJ 492/2023 for verdadeiramente aplicada. A eficácia deste Protocolo, que culminou na referida Resolução CNJ, como bem conclui o autor, terá mais eficácia com a compreensão e envolvimento dos movimentos sociais, de estudos e debate nas instituições jurídicas. Somente assim poderemos superar a cultura do machismo estrutural hegemônico.




  Eduardo Cambi nos apresenta, e reforça, a necessidade de uma hermenêutica jurídica condizente com o mundo contemporâneo. E isto significa a interpretação da Lei levando-se em consideração o contexto histórico de denominação opressão do masculino sobre o feminino. Teorizar e pensar uma justiça pelo gênero, tem o mesmo sentido que a justiça social pressupõe redistribuição de riquezas. Na verdade, significa reconfigurar o patriarcado. Somente assim poderemos caminhar em direção a um ideal de justiça. O autor cumpre competentemente essa função, quase missão.




  Rodrigo da Cunha Pereira




  Doutor (UFPR) e Mestre (UFMG) em Direito Civil. Presidente do IBDFAM-Instituto Brasileiro de Direito de Família. Autor de vários livros e trabalhos em Direito de Família e Psicanálise. Advogado. Parecerista.




  APRESENTAÇÃO




  Este livro é fruto da ousadia de tentar pensar o Direito das Famílias a partir dos Direitos Humanos.




  Resultou das inquietações diárias de um juiz que é chamado a interpretar e aplicar o Direito com a preocupação de resguardar e promover a dignidade humana, em um campo tão sensível que são as relações privadas intrafamiliares.




  Os questionamentos foram divididos com jovens dedicados profissionais do Direito que, no dia a dia, do Tribunal de Justiça do Paraná compartilham dúvidas e procuram soluções para os casos concretos. Por isso, agradeço, de modo especial, a Letícia de Andrade Porto Nosaki, Anal Letícia Szkudlarek, Carlos Leite Ferraz, Fernanda Angelica Tome, Édina Andrade, Fernanda Branco Andrade, Flávia Moresco Pelle, Larissa Schabert Dias, Paula Gabriela Barbieri, Stefane Prigol Cimi, Thaís Costa de Brito, Thalisie Del Claro Carvalho e Vitória Carolina Fedalto, que já fizeram ou ainda fazem parte da assessoria jurídica ou da equipe de estagiários e voluntários do Tribunal de Justiça do Paraná.




  Tentar compreender e encontrar respostas para a melhor aplicação do Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça é uma tarefa aberta e permanente, que está construção e deve encontrar, no espaço acadêmico e literário, mas também da prática jurídica, dimensões amplas para o debate voltado ao aperfeiçoamento científico e a busca dos melhores resultados para o Direito das Famílias.




  Também sou grato aos Colegas Desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná, sobretudo aos integrantes da 11ª e 12ª Câmaras Cíveis, que julgam casos de Direitos das Famílias, e aos meus alunos do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Estadual do Norte do Paraná pelas contribuições ao aperfeiçoamento ético e técnico que um texto – sempre inacabado, porque o conhecimento está em contínua expansão – exige.




  Boa leitura!




  Curitiba, outono de 2024.




  
1 
 INTRODUÇÃO




  As transformações sociais e as mudanças nas relações de poder influenciam a forma de compreender, aplicar e interpretar o Direito.




  O ordenamento jurídico é produto de uma construção histórica, marcada pelos valores hegemônicos de uma determinada época, que incorpora na normatividade os conceitos morais afirmados pela concepção majoritária representada nos Parlamentos e no sistema de justiça.




  A revolução sexual, ocorrida a partir da segunda parte do século XX, alterou as dinâmicas sociais, rompendo a tradição do patriarcado, o que obrigou a construção de teorias críticas para considerar o gênero como vetor hermenêutico de compreensão das relações jurídicas.




  Gênero, enquanto categoria de análise, é um elemento constitutivo das relações sociais, baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, mas também é uma fonte de ressignificação das relações interpessoais, que contém componentes de poder e hierarquia.1 Deve ser visto como uma ferramenta analítica para buscar entender os efeitos das formulações sociais, propriedades e características atribuídas a determinadas pessoas em razão do sexo.2 Visa facilitar a percepção crítica das desigualdades estruturais (sociais, políticas e econômicas) entre homens e mulheres, bem como a superação dos preconceitos e das discriminações (diretas, indiretas e múltiplas) contra as mulheres, imposta pela reprodução histórica de padrões androcêntricos, misóginos, machistas, sexistas, racistas, xenofóbicos e homotransfóbicos, inclusive pelo Direito de Família da tradição romano-canônica, fundado no patriarcado, na hierarquização social, na divisão sexual do trabalho (produtivo e reprodutivo) e na heteronormatividade compulsória.




  Nesse sentido, o Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero, desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio de Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CNJ 27, de 2 de fevereiro de 2021, e que depois se transformou na Recomendação 128/2022 e na Resolução 492/2023, traz uma nova perspectiva para enfrentar as desigualdades de gênero e as injustiças sociais por meio da atuação do Poder Judiciário.




  O objeto deste texto é analisar, inicialmente, como a sociedade brasileira é historicamente desigual, hierárquica, autoritária e violenta. Esse contexto histórico é importante para entender a família como base da sociedade e as razões que levaram a Constituição Federal de 1988 a conferi-la especial proteção jurídica pelo Estado. Em seguida, pretende-se examinar determinadas perspectivas filosóficas que justificam a construção de teorias críticas sobre a justiça social e que permitem assimilar a existência, validade e efetividade do Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero. Por último, vai-se pontuar como tal Protocolo tem sido importante na construção de uma jurisprudência voltada à máxima proteção dos direitos humanos das mulheres nas relações familiares.




  

    1. SCOTT, Jean. Gênero: uma categoria útil para análise histórica. Disponível em: https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/185058/mod_resource/content/2/G%C3%AAnero-Joan%20Scott.pdf. Acesso em: 30 set. 2023. ↩




    2. BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Protocolo para julgamento com perspectiva de gênero. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2021. p. 17-18. ↩


  




  
2 
 SOCIEDADE BRASILEIRA: HISTORICAMENTE DESIGUAL, HIERÁRQUICA, AUTORITÁRIA E VIOLENTA




  2.1 DESIGUALDADES SOCIAIS




  O modelo de colonização europeia na América Latina foi baseado na opressão de índios e de negros. A exploração da mão de obra e dos recursos naturais deu causa a uma sociedade dividida em classes sociais rígidas e em uma estrutura desigual de distribuição econômica.




  A grande maioria dos índios e negros pouco se beneficiou da exploração de seu trabalho. Ao contrário, criou-se uma cultura opressora que privilegia uma minoria, em detrimento do aproveitamento da mão de obra escrava e da destruição dos recursos naturais.




  A escravidão no Brasil durou mais de três séculos. Iniciou nas primeiras décadas do século XVI e se encerrou, formalmente, apenas em 1888 (com a assinatura da Lei Áurea).




  No continente americano, o Brasil foi o país que mais importou escravos americanos, isto é, cerca de quatro milhões de homens, mulheres e crianças, o que equivale a mais de um terço do comércio negreiro mundial.




  A herança escravocrata no Brasil legou uma multidão de pobres e excluídos sociais. Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD Contínua de 2022) afirmam que 45,3% da população se declara pardos e 10,6% negros. Em outras palavras, os pretos e pardos representam 56% da população brasileira. Apesar de constituírem a maior parte do povo, a proporção deste grupo entre todos os brasileiros abaixo da linha de pobreza (conceito que se refere à renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo), segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é de 71%. Por outro lado, a fração de brancos, que estão abaixo da linha de pobreza, é de 27%. Ainda mais preocupante é saber que, em relação aos números de extrema pobreza (ou seja, pessoas que têm renda diária inferior a US$ 1,90 por dia), a discrepância quase triplica: 73% são negros e 25% brancos.




  A condição de pobreza reflete nos números sobre a criminalidade. Isto porque, também segundo o IBGE, as taxas de homicídios entre pretos ou pardos é quase três vezes maior que a de brancos. Na faixa das vítimas entre 15 e 29 anos, a taxa de homicídios entre pessoas pretas ou pardas é de 98,5 por 100 mil habitantes, enquanto, entre jovens brancos, esse número é de 34 por 100 mil habitantes.




  No Brasil, os índices de pobreza, além de terem relação étnica, também estão ligados ao gênero. Por exemplo, conforme estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em novembro de 2019, dos mais de seis milhões de brasileiros que se dedicam ao trabalho doméstico, 92% são mulheres (na maioria negras, isto é, 63% do total, de pouca escolaridade e oriundas de famílias de baixa renda).1




  A exploração das pessoas negras integra um projeto de poder, que alimenta o capitalismo predatório e ajuda a explicar os elevados níveis de concentração de renda. É preciso não perder a noção crítica de que a raça é uma invenção voltada a produzir uma diferenciação entre as pessoas e, portanto, gerar hierarquização social para impor padrões culturais de dominação e de exploração. Trata-se de uma diferenciação criada (artificial), porque o projeto Genoma, ao comprovar que brancos e negros são iguais biologicamente, não deixou nenhuma dúvida sobre como o racismo é uma construção ideológica, estruturada para legitimar a exploração capitalista.




  O racismo, como construção cultural, deve ser combatido com educação e políticas antirracistas, como pregava Nelson Mandela (1918-2013): “Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se podem aprender a odiar, elas podem ser ensinadas a amar”.




  A sociedade capitalista é, historicamente, estruturada de forma hierárquica para a manutenção de relações assimétricas de poder. A produção dos saberes também não se dá de modo independente da ideologia hegemônica,2 porque a história é narrada a partir dos interesses das classes dominantes, já que está voltada à manutenção do poder.




  Aliás, Walter Benjamin, em Sobre o Conceito de História,3 na tese VII, afirma que deve se ler a cultura a contrapelo, para contrariar o historicismo tradicional identificado com o cortejo triunfal dos vencedores, e despertar a empatia e identificação com os que sempre estiveram do outro lado da luta de classes, isto é, os oprimidos, torturados, condenados, pisoteados e vulnerabilizados. A história realista é a contada a partir das pessoas traumatizadas, pois revela a violência por de trás dos grandes feitos da história monumental.4As desigualdades de gênero são resultantes da sedimentação histórica de hierarquias sociais estruturais, que, culturalmente, conferem pouco valor às características associadas ao “feminino” (como esfera privada, passividade, trabalho de cuidado não remunerado ou desvalorizado e emoção em detrimento da razão) em relação ao “masculino” (como esfera pública, atitude, agressividade, trabalho remunerado e racionalidade).5




  A transformação do poder do Estado em poder masculino se deu com a exclusão das mulheres das estruturas públicas.6 No Brasil, durante quase todo o período Imperial, as eleições eram indiretas, e somente poderiam votar os homens com mais de 25 (vinte e cinco) anos, que atendessem aos critérios censitários legalmente definidos. Escravos e mulheres não tinham direito ao voto.




  As mulheres somente conquistaram o direito de votar em 24 de fevereiro de 1932, por meio do Decreto 21.076, do então presidente Getúlio Vargas. O movimento sufragista brasileiro não teve características de movimento de massas, como na Inglaterra e nos Estados Unidos.7 Iniciou-se em 1910, quando a Professora Deolinda Daltro fundou no Rio de Janeiro o Partido Republicano Brasileiro, com a finalidade de discutir o voto da mulher, debate ignorado pela Assembleia Constituinte de 1891. Destaca-se, também, a militância de Bertha Lutz que, em 1919, fundou a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher, posteriormente denominada de Federação Brasileira do Progresso Feminino, que fez pressão sobre os membros do Congresso Nacional e mobilizou a opinião pública. Em 1927, o Rio Grande do Norte foi o primeiro Estado a incluir em sua Constituição o exercício do direito ao voto das mulheres. A primeira deputada eleita foi a médica Carlota Pereira de Queirós, que integrou a Assembleia Nacional constituinte de 1934.




  Apesar do direito ao voto estar assegurado no Brasil há quase cem anos, as mulheres continuam sub-representadas. Nas eleições de 2022, por exemplo, apenas 91 (noventa e uma) mulheres foram eleitas Deputadas Federais, isto é, 17,7% do total da Câmara dos Deputados, e, na composição do Senado Federal, havia apenas 15 (quinze) mulheres, em um total de 81 (oitenta e um) Senadores.




  Conforme dados de 2022 da União Parlamentar, organização internacional responsável pela análise dos parlamentos mundiais, o Brasil está em 129º lugar no ranking que analisa a participação feminina na política.8 Embora as mulheres representem 52,65% do eleitorado brasileiro, o número de cargos políticos ocupados por elas ainda é baixo quando comparado ao dos homens.




  Nas eleições de 2022, a Câmara dos Deputados teve um aumento de 77 (setenta e sete) para 91 (noventa e um) no número de cadeiras ocupadas por mulheres. No mesmo pleito para o Senado Federal, apenas 4 (quatro) dos 27 (vinte e sete) estados elegeram mulheres.




  A falta de representatividade das mulheres no Congresso Nacional também se verifica no Poder Executivo e na magistratura brasileira. Nas Eleições de 2022, somente dois estados elegeram Governadoras: Pernambuco e Rio Grande do Norte. Por sua vez, no Supremo Tribunal Federal, criado em 10 de maio de 1808, dos 171 (cento e setenta e um) Ministros, até o início de 2024, apenas havia o registro de 3 (três) mulheres, nenhuma delas negra.




  No Brasil, a magistratura não retrata a diversidade do povo brasileiro. Segundo o Censo Nacional da Magistratura Brasileira, com dados parciais referentes ao ano de 2023, 82,7% dos respondentes são pessoas brancas; 13,6% pardas; 1,4% pretas; 1,3% amarelas e 0,3% indígenas.




  Com efeito, ainda é necessário quebrar o discurso de que as mulheres são inaptas para ocupar cargos públicos e exercer o poder, por meio de ações afirmativas, políticas públicas, legislações e precedentes jurisprudenciais que oportunizem maiores oportunidades de participação feminina na esfera política, em altos cargos dos Poderes Públicos,9 nas universidades e nas empresas privadas.




  2.2 ANDROCENTRISMO E ESTEREÓTIPOS DE GÊNERO




  Historicamente, o androcentrismo é um fenômeno cultural e social que se expressa na centralidade e na valorização do masculino como norma e padrão de referência. O androcentrismo tem origem nos sistemas patriarcais que conferem poder e privilégios aos homens em detrimento das mulheres. Está fundado na crença de que o homem é superior às mulheres, o que relega ao feminino uma posição de subordinação e marginalização.




  Conforme Reinéro Antônio Lérias,10 a visão da mulher como um dos bens que compõem a propriedade do homem (mercadoria) tem suas raízes no texto bíblico. No livro do Gênesis, que Deus cria Eva a partir da costela de Adão. Leonardo Boff11 explica que a tradução do texto bíblico se mostra equivocada, porque, em hebraico, a palavra zela significa lado e não costela. Logo, Eva não teria sido tirada da cabeça de Adão, para ser a sua senhora, nem dos seus pés para ser sua escrava, mas de seu lado, do lado do coração, para ser sua companheira. Malgrado se possa fugir de traduções equivocadas, não se pode desconsiderar que, no Gênesis, a mulher fora colocada em outro plano que o homem. Não fosse assim, a mulher não seria considerada como propriedade do homem no Décimo Mandamento (“Não cobiçarás a mulher do próximo”).




  De qualquer forma, não se pode ignorar que o androcentrismo é naturalizado e reforçado pelas instituições sociais, culturais e religiosas, que, frequentemente, apresentam os homens como protagonistas e modelos de sucesso, enquanto as mulheres são reduzidas a estereótipos e submetidas à ocupação de papeis sociais secundários.




  Nesse sentido, as mulheres aparecem como donas de casa – responsáveis pelo cuidado primário dos trabalhos domésticos, do marido e dos filhos – enquanto os homens são colocados como os provedores financeiros. Tal estereótipo reforça a noção de que, fora do ambiente doméstico, a capacidade e as contribuições da mulher são menos importantes que a dos homens.




  Outro estereótipo bastante disseminado pelo patriarcado é o da mulher dependente do homem, isto é, a ideia de que a mulher precisa de um homem para ser completa e realizada. Tal compreensão limita o valor da mulher ao status de seu relacionamento afetivo, subordina a mulher às necessidades e às vontades masculinas, e condiciona a sua existência a relações desiguais e, muitas vezes, também tóxicas e violentas.




  As mulheres ainda são mostradas, na mídia e na cultura popular, como o estereótipo do objeto sexual, reduzidas à sua dimensão física, como meios para a satisfação do desejo masculino. Outras caraterísticas, habilidades, realizações e atributos femininos são desvalorizados para mostrar a mulher como uma propriedade ou mercadoria voltadas para a satisfação do prazer do homem. A publicidade, os filmes e programas de televisão, músicas e outros meios de comunicação dão ênfase excessiva aos corpos e aparências, mostrando com frequência mulheres seminuas, com roupas sensuais ou comportamentos provocativos. A indústria da moda, impulsionada pela mídia, cria padrões de beleza (corpos atléticos, magros, jovens e sensualizados) inatingíveis para a maioria das mulheres, o que gera expectativas irreais, que contribuem para a insatisfação corporal e a baixa autoestima.




  Além disso, a objetificação sexual das mulheres fomenta o assédio e as mais variadas formas de violência sexual de gênero (como comentários sexualmente sugestivos, toques indesejados e até agressões físicas). A compreensão de que os corpos femininos devem ser tratados como meros objetos do desejo masculino leva à cultura do estupro e do feminicídio, que procura naturalizar e justificar a violência sexual contra as mulheres, que são culpabilizadas pela própria vitimização (v.g., pelo uso de roupas sensuais e provocativas), enquanto o comportamento dos agressores fica impune e, muitas vezes, ainda é glorificado como forma de afirmação da virilidade masculina. A objetificação sexual das mulheres desconsidera a sua dignidade, liberdade e autonomia, desprezando a necessidade do consentimento para a prática do ato sexual.




  Na dimensão androcêntrica, outro estereótipo é o da mulher frágil e emotiva. Essa noção foi criada na Idade Média, e transmitida pelo romantismo da cavalaria, pelo qual a mulher – frágil e indolente – estava à espera de seu cavaleiro andante.12 Busca-se, com isso, afirmar que as mulheres não conseguem lidar com situações difíceis ou desafiadoras, para reforçar expectativas de comportamentos passivos e submissos, e serem complacentes, dóceis e não confrontadoras, ao invés de se posicionarem de forma assertiva e proativa. Assim, pretende-se limitar as oportunidades de a mulher expressar suas opiniões e necessidades, servindo para justificar a redução dos espaços da mulher no mercado de trabalho e nos ambientes acadêmicos, por se acreditar que elas estão, biologicamente, mais propensas a serem influenciadas por suas emoções, ao invés de tomar decisões racionais. Elas enfrentam o estigma social de serem consideradas “histéricas”, “loucas” ou “irracionais”, quando expressam suas emoções, o que pode provocar estresse, ansiedade e depressão. A falta de apoio social para expressar suas emoções pode causar problemas de saúde mental. Dessa forma, cria-se uma representação simbólica do papel social da mulher que a impede ou dificulta de exercer posições de poder na vida cotidiana.




  O androcentrismo está fundado na ideia de ser o homem o sujeito universal de direitos. Na modernidade, como efeito da Revolução Francesa, foi promulgada em 1789 a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Esse documento, embora tenha assegurado direitos inalienáveis (como o direito à vida, à liberdade e à propriedade), adotou como padrão de sujeito de direito o homem branco, heterossexual, cisgênero (isto é, que se identifica com o gênero – masculino ou feminino – que lhes foi atribuído ao nascer), e proprietário. Essa concepção desvaloriza e invisibiliza outras abordagens mais inclusivas e equitativas, em detrimento da afirmação dos direitos das mulheres, dos negros, dos índios, dos homossexuais, despossuidos etc. Trata-se, pois, de uma construção histórica que expressa privilégios para os homens e hieraquias sociais de poder, em desfavor das mulheres e de outros grupos vulnerabilizados.13




  2.3 MOVIMENTO FEMINISTA, POLÍTICAS IDENTITÁRIAS E INTERESSECCIONALIDADE




  O movimento feminista, em conjunto com outras iniciativas de libertação e resistência a todas as formas de opressão (como os movimentos antirracistas, de minorias étnicas, ambientalistas, LBGTIQIA+ etc.), se organizam e se completam na busca da superação das desigualdades e injustiças sociais, e afirmação dos direitos humanos.




  O movimento feminista surgiu para efetivar direitos fundamentais, promover equidade de gênero e empoderar as mulheres nas esferas pública e privada. Procura denunciar e lutar contra a opressão sexista e o patriarcado, a falta de igualdade e liberdade de mulheres em seus aspectos estruturais. Também abrange o exame das relações de poder que constituem o gênero, os processos de formação da subjetividade, a internalização e reiteração de discursos, narrativas e normas que estabelecem a inferiorização e a subjugação de mulheres.14




  As diversas epistemologias feministas servem para desafiar a força da dominação de gênero na produção de pensamento e conhecimento. Contribuem para desmascarar a falsa universalidade e objetividade das epistemologias tradicionais, com a finalidade de demonstrar que a ciência e a produção de saberes são marcados por relações de poder e hierarquias sociais.15 Como afirmou Jean Scott, a “história do pensamento feminista é uma história de recusa da construção hierárquica da relação entre masculino e feminino”.16




  A história do feminismo pode ser dividido em “ondas”,17 que é uma metáfora usada para explicar os diferentes períodos de ativismo feminista ao longo da história.




  A primeira onda surgiu no final do século XIX e início do século XX, como resposta para as desigualdades sociais, políticas e econômicas enfrentadas pelas mulheres. Nesse período, destacam-se as lutas por melhores condições de trabalho (salário, redução da jornada, repouso semanal, condições de higiene etc.) e pelo direito de votar e ser votado (sem critérios censitários). Foi importante o papel das sufragistas que, por meio de diferentes estratégias (como campanhas de conscientização, petições, manifestações públicas, greves de fome, atos de vandalismo e desobediência civil), conquistaram o direito ao voto e inspiraram a maior participação das mulheres na vida política, econômica e social, incluindo a ampliação feminina no mercado de trabalho, a ocupação de elevados cargos públicos e a afirmação de direitos contra a discriminação de gênero. A Nova Zelândia, em 1893, foi o primeiro país a assegurar o voto feminino, seguido de Finlândia (1906), Reino Unido (1906), Estados Unidos (1919) e, mais tarde, Equador (1929), Portugal (1931) e Brasil (1932).




  A segunda onda emergiu nas décadas de 1960 e 1970, especialmente com a revolução nos costumes e a liberdade sexual proporcionada pela descoberta e popularização da pílula anticoncepcional. Foi marcada por novas demandas feministas, como a busca por igualdade salarial, a afirmação de direitos reprodutivos e sexuais (trazendo para o debate temas como o do prazer feminino, aborto, homossexualidade e violência sexual), acesso à educação e à saúde, e o reconhecimento de diversas formas de opressão patriarcal na vida cotidiana das mulheres. Em 1966, Betty Friedan (1921-2006) fundou a National Organization for Women que foi importante na organização do movimento feminista, nos Estados Unidos, para desafiar os estereótipos de gênero da época, em especial para que as mulheres brancas não ficassem confinadas no âmbito doméstico, restritas ao papel de donas de casa e de mães, mas fossem encorajadas a buscar a realização pessoal e profissional fora do lar.




  A terceira onda do feminismo surgiu no final do século XX com a contestação crítica do movimento feminista. Trouxe a diversificação das perspectivas feministas e a categoria (estrutural e analítica) da interseccionalidade, para a compreender uma visão mais inclusiva e diversificada das experiências concretas das mulheres, a partir de outros marcadores sociais, além do gênero, como a raça, a classe, a sexualidade e outras formas de opressão. Rompeu-se com o conceito universal e homogêneo de mulher, para procurar entender o feminismo como um fenômeno plural, a partir da compreensão da(s) diferença(s) dentro da(s) diferença(s).




  Como não há um conceito universal de mulher, ela deve ser vista inicialmente como integrante de um grupo vulnerável e que pertence a uma categoria identitária. Trata-se de um ponto de partida, porque na luta pela afirmação dos direitos humanos das mulheres não se deve levar em consideração apenas o sexo biológico, mas também outras circunstâncias econômicas, raciais, de subalternidade cultural e epistemológica, inclusive para não ignorar a dimensão interseccional das múltiplas opressões.




  A categoria mulher, enquanto sujeito de direitos, tem sido disputada e repensada por feministas negras, lésbicas, trans, latinas etc., com variadas tensões produzidas pelas discussões epistemológicas e metodológicas trazidas a partir de diferentes saberes, como as perspectivas liberais (reclamando reconhecimento e expansão institucional de direitos de mulheres), com o marxismo (promovendo análises do gênero com ou para além da classe), com o pensamento negro (reivindicando um exame interseccional do gênero e das opressões baseadas na raça), com as tendências pós-estruturalistas (na interpretação pós-estruturalista, a categoria analítica homem e mulher varia de acordo com o tempo e o espaço – a visão do corpo e do gênero são uma construção social, o que auxilia nos processos de subjetivação no quadro das micro relações de poder), com as críticas queer (denunciando a heteronormatividade compulsória e a invisibilização de corpos e vivências tidos como abjetos e desajustados), com as críticas coloniais ou pós-coloniais (repensando as relações persistentes de colonização dos saberes e subalternização de mulheres do sul global).18




  As opressões atingem as mulheres de formas diferentes, devendo-se levar em consideração diversos marcadores sociais (como raça, idade e classe, por exemplo) para compreender as vulnerabilidades pelo viés interseccional. Por exemplo, as mulheres negras, indígenas e transexuais19 são atingidas de modo mais prejudicial pelas discriminações estruturais: são vítimas de múltiplas opressões e revitimizações potencializadas pelo racismo e preconceitos em relações às classes sociais,20 sendo que muitas dessas mulheres trabalham como empregadas domésticas, exercendo os trabalhos domésticos e de cuidado para que as empregadoras (brancas) possam trabalhar fora de casa.




  Há também áreas em que os homens não podem estar em igualdade com as mulheres, como é o caso do “domínio da propriação” (neste sentido, a maternidade – embora não seja compulsória – não pode ser negligenciada nas construções de gênero21).




  Na contemporaneidade, os problemas abordados pelo feminismo jurídico são variados e incluem temas como: a) o reconhecimento pleno das mulheres como sujeitos de direitos; b) a proteção jurídica contra o feminicídio; c) a violência doméstica e familiar; d) o estupro; e) a pornografia; f) a exploração sexual; g) o tráfico internacional de mulheres; i) direitos sexuais e reprodutivos; j) direitos relativos ao divórcio; k) o poder parental; l) a maternidade e a maternagem; m) o empoderamento econômico, os salários e oportunidades iguais de trabalho; e, n) a representatividade e a participação política.22




  Os debates concretam-se nos tratamentos jurídicos desiguais, na necessidade de políticas afirmativas, na falsa neutralidade (como a do Poder Judiciário, a exigir a edição e aplicação de um Protocolo de Julgamento na Perspectiva de Gênero) e a desconstrução do caráter patriarcal ou sexista do direito, para combater condutas preconceituosas e buscar os limites e ambiguidades das leis antidiscriminatórias e protetivas.




  De qualquer modo, o feminismo se opõe ao patriarcado, sistema social e cultural, fundado na hierarquia de gênero, no qual os homens detêm o poder, isto é, ocupam posições de liderança e privilégio em diversas esferas da vida (política, econômica, religiosa e familiar). Por outro lado, relega-se às mulheres o papel de subordinadas, destinando a elas menos acesso a oportunidades, especialmente na esfera pública.




  2.4 PATRIARCADO E DIREITO HUMANO AO CUIDADO




  As hierarquias de gênero, que servem de base para a estruturação do patriarcado, se sustentam na premissa de que as mulheres são definidas em relação aos homens (considerados os sujeitos universais da norma); em outras palavras, as mulheres são aquelas que não têm um pênis; não têm poder; não podem participar da arena pública.23




  O patriarcado se caracteriza pela dominação masculina (os homens possuem status superior, tem maior poder de tomada de decisões e de controle dos recursos), pela divisão sexual do trabalho (os homens são os provedores econômicos da família, e as mulheres responsáveis pelos trabalhos domésticos e de cuidado), pelo reforço de comportamentos rígidos baseados em estereótipos de gênero, que limitam a liberdade e a expressão das mulheres, pela reprodução de variadas formas de violência (que incluem a doméstica e familiar, o assédio sexual, a cultura do estupro e do feminicídio), bem como pela perpetuação de privilégios para os homens em detrimento das mulheres.




  O patriarcado, ao sobrecarregar às mulheres com as obrigações familiares, na forma do trabalho doméstico não remunerado, ignora a noção de que o direito ao cuidado é parte dos direitos humanos. Isso porque o direito ao cuidado é imprescindível para tornar possível a sustentabilidade da vida humana e do planeta, e implica no reconhecimento do valor do trabalho das pessoas que realizam cuidados, superando a compreensão estereotipada do cuidado como uma atribuição exclusiva das mulheres para avançar para a noção de corresponsabilidade social e de gênero.24 Veja-se, por exemplo, que o artigo 18.1 da Convenção dos Direitos das Crianças da Organização das Nações Unidas (ONU) afirma que ambos os pais têm obrigações em relação aos cuidados e ao desenvolvimento integrar das crianças e dos adolescentes.




  Afirmar o direito humano ao cuidado é uma forma de ressignificação do lugar e da fundação de cuidadora primária que o patriarcado atribuiu às mulheres. Afinal, não há nada no corpo da mulher, nem nos processos de socialização e de treinamento informal, que torne a mãe (genitora) mais hábil ou apta para o dever de cuidar.25 Sustentar que há uma afinidade maior entre as mulheres e o cuidado, devido ao papel que elas possuem na reprodução da espécie humana, é uma construção cultural machista para naturalizar o trabalho doméstico – normalmente, não remunerado – como feminino.




  Dessa forma, cuidar não é uma obrigação ou uma servidão tipicamente femininas, mas um trabalho que pode ser exercido tanto pelos homens quanto pelas mulheres.26 Trata-se, pois, de uma questão cultural e não uma determinismo biológico, já que não se pode vincular o cuidado à natureza da mulher e a sua função reprodutiva.27




  Dessa forma, há de se promover a transversalidade do enfoque de gênero para assegurar a corresponsabilidade materna e paterna, isto é, deveres recíprocos entre homens e mulheres, no trabalho doméstico não remunerado e nas obrigações familiares para se estabelecer uma nova organização social do cuidado.28




  No Brasil, tal conclusão pode ser extraída da interpretação conjunta dos artigos 3º, inc. I, 5º, inc. I e § 2º, 226, § 6º, e 227, caput, da Constituição Federal, 18.1 da Convenção dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU), 19 da Convenção Americana de Direitos Humanos, 1º e 3º.1 da Convenção 156 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), e 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente.




  Entretanto, vários países possuem legislações mais avançadas para valorizar o trabalho doméstico, que recai sobretudo nas mulheres.




  Por exemplo, o artigo 338 da Constituição boliviana reconhece o valor econômico do trabalho doméstico como fonte de riqueza e que deverá quantificar-se nas políticas públicas.




  Além da Bolívia, também o Equador adota o bom viver como um princípio que se coloca na relação harmônica entre a natureza, as pessoas e a organização social.




  A Constituição mexicana, por sua vez, afirma no artigo 9º ser o cuidado um direito fundamental: “toda persona tiene derecho al cuidado que sustente su vida y le otorgue los elementos materiales y simbólicos para vivier en sociedade a lo largo de toda su vida. Las autoridades establecerán un sistema de cuidados que preste servicios públicos universales, accesibles, pertinentes, suficientes y de calidad y desarrolle políticas públicas. El sistema atenderá prioritariamente a las personas en situación de dependecia por enfermidade, discapacidad, ciclo vital, especialmente infância y vejez y a quienes, de manera no remunerada, están a cargo de su cuidado”.




  A afirmação do direito humano ao cuidado contribui para a superação da divisão social do trabalho e para a construção de relações familiares justas entre homens e mulheres.




  Portanto, o direito humano ao cuidado está baseado na corresponsabilidade social entre homens e mulheres para superar a feminilização dos cuidados e para a reconstrução de masculinidades baseadas no respeito às diferenças, na equidade de gênero e na participação solidária, com o objetivo de reduzir as desigualdades sociais e diminuir a pobreza.




  2.5 DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO




  A divisão sexual do trabalho se organiza seja a partir da construção histórica, social e cultural do gênero – com a divisão de trabalhos considerados “naturalmente” masculinos ou femininos – seja por meio da hierarquia social de valorizar mais o trabalho masculino em detrimento do feminino.29




  A divisão sexual do trabalho causa desigualdades (materiais e simbólicas) e reforça estereótipos de gênero, como a divisão entre o trabalho produtivo e remunerado (reservado ao papel social do homem como provedor da família), e o trabalho reprodutivo e não remunerado (destinado prioritariamente às mulheres).30




  O trabalho de cuidado é, normalmente, realizado pelas mulheres. Quando executado fora do ambiente doméstico, por meio de profissionais de saúde, limpeza, assistência social, educação e alimentação (como empregadas domésticas, babás, cuidadoras e diaristas), é desenvolvido informalmente ou mediante baixos salários. Logo, trata-se de trabalho desvalorizado e invisibilizado.




  No Brasil, o modelo patriarcal e a hierarquia social de gênero foram enfatizadas na divisão sexual do trabalho. A definição do papel social da mulher, ligado às atividades domésticas, constou do Código Civil de 1916.




  O artigo 233 deste Código, que teve a influência direta do Código Civil de Napoleão de 1804, definia que o marido era o chefe da sociedade conjugal e tinha o poder de representar legalmente a família, administrar os bens comuns e os particulares da mulher, o direito de fixar e mudar o domicílio da família, o direito de autorizar a profissão da mulher e sua residência fora do teto conjugal, bem como o dever de prover à manutenção da família. Percebe-se que a regra do artigo 233 do Código Civil brasileiro somente foi alterada quarenta e seis anos depois da sua promulgação, com a Lei n. 4.121/1962 (conhecida como Estatuto da Mulher Casada), que, contudo, ainda afirmara que o “marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos”.




  O Código Civil de 1916 adotou a divisão sexual do trabalho produtivo versus trabalho reprodutivo. Cabia, pois, aos homens prover economicamente à família e às mulheres, em essência, a função de gerar filhos e, depois, cuidar da sua educação.




  Porém, a divisão sexual do trabalho é acentuada pelas desigualdades sociais. Isto porque o feminismo hegemônico, como depois denunciou a perespectiva decolonial, ressaltou a posição das mulheres brancas. Concebeu a mulher como um ser corpóreo, mas sem qualificação racial.31 Ignourou, assim, a necessidade de uma perspectiva interssecional a partir de diversos marcadores sociais (como origem, raça, etnia, gênero, classe, idade, escolaridade, etnia e deficiência).




  Nesse sentido, Sojorurner Truth (1797-1883) é uma importante precursora da perspectiva interessecional do femininismo contemporâneo. Esta mulher negra já havia denunciado, em 1851, durante a Women´s Rights Convention, realizada em Akron, Ohio, a ausência da compreensão dos direitos das mulheres negras pelos homens e pelas feministas brancas. Após ouvir pastores defendendo que as mulheres não deveriam ter os mesmos direitos que os homens, porque elas seriam intelectualmente débeis e porque Jesus foi um homem branco, não uma mulher, e, ainda, porque a primeira mulher (Eva) fora uma pecadora, argumentou: “Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e que merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me ofereceram melhor lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem para mim? Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e juntei a colheita nos celeiros, e homem algum poderia estar à minha frente. E não sou uma mulher? Eu poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto qualquer homem – desde que eu tivesse oportunidade para isso – e suportar o açoite também! E não sou uma mulher? Eu pari treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a escravidão, e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus me ouviu! E não sou uma mulher? (...). Daí aquele homenzinho de preto ali disse que a mulher não pode ter os mesmos direitos que o homem porque Cristo não era mulher! De onde o seu Cristo veio? De onde o seu Cristo veio? De Deus e de uma mulher! O homem não teve nada a ver com isso. Se a primeira mulher que Deus fez foi forte o bastante para virar o mundo de cabeça para baixo por sua própria conta, todas estas mulheres juntas aqui devem ser capazes de conserta-lo, colocando-o do jeito certo novamente. E agora que elas estão exigindo fazer isso, é melhor que os homens as deixem fazer o que elas querem (...)”.Durante a escravidão, as mulheres negras foram vítimas da exploração laboral, sexual e doméstica. Eram forçadas a gerir novos indivíduos, os quais lhes eram arrancados do convívio familiar, para alimentar o mercado escravocrata, além de serem compelidas a cuidar e nutrir, inclusive como amas de leite, os filhos dos colonizadores. Com a abolição da escravatura, as mulheres negras continuaram a ser exploradas e as “mães pretas” permaneceram na pobreza ou na marginalidade.




  As mulheres brancas, de classes sociais mais altas, têm a possibilidade de transferir o trabalho doméstico para outras mulheres (na maioria das vezes, pretas ou pardas, com baixa escolaridade), que atuam ou na informalidade ou com baixos salários. O reconhecimento do trabalho doméstico remunerado integra a luta antirracista e anticolonialista.




  Na perspectiva colonial, o trabalho assalariado sempre foi reservado, quase exclusivamente, para os homens europeus brancos. As mulheres (brancas) não tinham direito ao trabalho remunerado, e quando trabalhavam precisavam da autorização dos maridos.




  Na Europa, as mulheres começaram a ingressar no mercado de trabalho em grande escala a partir do XIX com a Revolução Industrial, principalmente nas fábricas e indústrias têxteis. Porém, recebiam baixos salários, enfrentavam condições laborais desumanas e não tinham nenhuma proteção legal. As jornadas de trabalho eram de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) horas diárias e as diferenças salariais entre homens e mulheres, para o desempenho das mesmas funções, eram enormes. Por exemplo, em Paris, os salários femininos, em média, eram de 2,14 francos contra 4,75 francos dos homens; na Alemanha, na indústria do papel, os homens ganhavam de 18 a 20 marcos, enquanto as mulheres, de 9 a 12 marcos; já em Massachusetts, na indústria de calçados, os salários variavam de 37 dólares para as mulheres a 75 dólares para os homens.32




  A superexploração do trabalho feminino estava justificada na ideia de que as mulheres necessitavam menos de trabalho e de salários que os homens, porque, supostamente, tinham ou deveriam ter alguém que as sustentassem.33




  No final do século XIX e início do século XX, os primeiros movimentos feministas reivindicaram direitos iguais para as mulheres. Aliás, o Dia Internacional da Mulher é celebrado em 8 de março, porque, no ano de 1857, as operárias da indústria têxtil de Nova Iorque fizeram uma passeada pela cidade para protestar contra seus baixos salários e reivindicar jornada de trabalho de 12 (doze) horas.34




  Com a conquista do direito ao voto feminino, surgiram as primeiras leis trabalhistas, para limitar a jornada de trabalho, proibir o trabalho infantil e possibilitar o exercício dos direitos sindicais.
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